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RESUMO 

A análise das áreas comuns de atuação entre profissionais da saúde foi feita com a intenção 
de definir melhor o campo de atuação de cada profissional e tentar criar um modelo de equipe 
multidisciplinar dentro dos limites de cada profissão. Foram analisadas as questões legais de 
cada profissão com relação à intervenção de seus profissionais no mercado de trabalho, além 
de documentos e projetos de lei que se referem à atuação destes profissionais. O objetivo 
deste trabalho foi criar um objeto de consulta e estudo que relacionasse as regulamentações 
profissionais de algumas das principais áreas de saúde e esclarecesse aos muitos profissionais 
insatisfeitos, o sutil limite entre a interdisciplinaridade e o “crime” de atuação profissional, 
citando também os pontos conflitantes nestas relações.  
 
Palavras-Chaves: áreas de intervenção, interdisciplinaridade. 
 
Introdução 
 
Diante da necessidade de consolidar os princípios e objetivos do SUS (Sistema Único de 
Saúde) de um atendimento integral, o Conselho Nacional de Saúde, resolução n.218, de 06 de 
março de 1997, reafirmou a importância de uma ação interdisciplinar/multiprofissional realizada 
pelos diferentes profissionais da saúde com formação em nível superior. No entanto, algumas 
categorias apresentam áreas de atuação muito próximas gerando por esta intercessão 
divergências na delimitação da ação prática entre elas.  
 
 

Para cumprir sua meta o Conselho Nacional de 
Saúde reconheceu como profissionais da saúde 
de nível superior as seguintes categorias: 
Assistentes Sociais; Biólogos; Profissionais de 
Educação Física; Enfermeiros; Farmacêuticos; 
Fisioterapeutas; Fonoaudiólogos; Médicos; 
Médicos Veterinários; Nutricionistas; 
Odontólogos; Psicólogos e Terapeutas 
Ocupacionais. 
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Objetivo 

O objeto de estudo deste trabalho é examinar esses pontos de intercessão com a intenção de 
definir melhor o campo de atuação de cada profissional e tentar criar um modelo de equipe 
multidisciplinar dentro dos limites de cada profissão. Isto será feito da seguinte maneira: avaliar 
se a Educação Física sofre influência, invasão ou se trabalha em conjunto com as profissões 
acima indicadas e vice-versa, como mostra o diagrama acima. 

Justificativa 
 

Além, de levantar as áreas de intercessão entre a Educação Física, a Fisioterapia, a Medicina, 
a Nutrição e a Psicologia e criar um objeto de consulta e estudo que relacione as 
regulamentações profissionais de algumas das principais áreas de saúde e esclareça aos 
profissionais o sutil limite entre a interdisciplinaridade e o “crime” de atuação profissional, 
citando também os pontos conflitantes nestas relações. 

Revisão de Literatura 

No entanto, alguns pontos de intercessão entre as áreas da saúde têm gerado algumas 
polemicas entre os profissionais quanto à delimitação de sua atuação nos diferentes estágios 
do atendimento.  

De acordo com as orientações analisadas nos Documentos de Intervenção dos Profissionais 
das áreas de saúde e na Resolução nº 1.627/2001 foi observado pontos de intercessão entre 
as mesmas e pode-se verificar que entre as profissões estes pontos em comum em menor ou 
maior intensidade abrangem os três níveis de Intercessão como ilustrado a seguir: 
 
TAB. 1- Definição dos pontos de Intercessão das Áreas da Saúde e a abrangência das 
profissões em cada um deles, baseados na Resolução nº 1.627/2001. 
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A TAB. 1 demonstra que na área de reabilitação se encontra o maior ponto de intercessão 

entre as profissões analisadas. Demonstra também que Educação Física possui um campo 
maior de atuação na profilaxia bem como a Medicina possui este campo de atuação maior na 
reabilitação. É importante observar que com relação à prevenção da evolução da enfermidade 
todas as categorias podem e devem atuar com a mesma intensidade. Além da intercessão em 
si, há também pontos de intercessão cruzada, como na figura a seguir: 
 
FIG. 1 Análise dos pontos de intercessão nos locais de intervenção das Áreas de Saúde 
                                                  COMPETÊNCIAS 

 

                                                              Áreas de Intervenção 

Na FIG. 1, pode se observar com clareza os momentos de intercessão das áreas de Educação 
Física, Fisioterapia, Medicina, Nutrição e Psicologia, além de mostrar com clareza os pontos de 
intercessão delas com a Educação Física. 
Dessa forma, como demonstrado na TAB. 1 e na FIG. 1 as cinco categorias participam deste 

cruzamento entre as profissões e são nestes pontos que tem surgido algumas desavenças 
entre as áreas. 
Os pontos conflitantes entre a Educação Física e a Fisioterapia estão presentes na ginástica 
laboral, na avaliação física, na prescrição de exercício, entre outras. 
A ginástica laboral é um conjunto de práticas, realizadas no local de trabalho, elaboradas 
visando à reeducação da postura, o alívio do stress entre outros benefícios prevenindo assim 
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problemas de saúde. Ela, normalmente, tem como base técnicas de alongamento, 
fortalecimento e relaxamento. 
De acordo com esta definição de ginástica laboral, por seu caráter preventivo, é atribuição do 
profissional de Educação Física, como consta no Documento de Intervenção do Profissional de 
Educação Física, Resolução CONFEF n. 046/2002 e também na Diretriz Curricular, Resolução 
CNS/CES n.7/2004. 
No entanto, com a crescente demanda de mercado devido à conscientização da importância e 
benefícios da prevenção, profissionais da Fisioterapia têm assumido de forma crescente esta 
incumbência.  
É importante observar que a linha que delimita os dois campos de atuação é bem tênue, mas 
os procedimentos fisioterapêuticos objetivam uma atuação nas alterações patológicas cinético-
funcionais e suas repercussões psíquicas e orgânicas, isto é, no acompanhamento e 
tratamento das lesões já instaladas. Análise esta observando, também o Documento de 
Intervenção do Profissional e a Diretriz Curricular que regulamentam a profissão da 
Fisioterapia. 
Numa equipe multiprofissional o procedimento é o trabalho conjunto em prol do indivíduo a ser 
acompanhado, porém, com respeito aos limites de atuação de cada área.  
A mesma situação ocorre com profissionais da Medicina, da Nutrição e da Psicologia, todos 
profissionais da saúde.  
No caso da Medicina há uma divergência, mesmo em aceitar as demais profissões como sendo 
da saúde, pois através do Projeto Lei 025/2002 de autoria do ex-senador Geraldo Althoff que 
instituiu o Ato Médico, ao usar o termo “não-médicos” a categoria se distancia das demais e se 
coloca em um patamar diferenciado de superioridade. Dessa forma não reconhece a 
importância das demais áreas e amplia o controle do mercado de trabalho. 
A Organização Mundial de Saúde da Organização das Nações Unidas (ONU) entende a saúde 
como “um estado de bem-estar físico, mental e social completo e não meramente a ausência 
de doenças ou enfermidades”. Entende-se, assim, que um ser humano precisa ser auxiliado 
em várias áreas da sua vida para ser considerado saudável, justificando assim a necessidade 
de equipes multidisciplinares. 
Numa equipe multidisciplinar todos os segmentos são igualmente importantes, pois cada um é 
capacitado em sua área de atuação, não havendo maior ou menor relevância entre os 
profissionais.  
O principal ponto de conflito entre os profissionais da Educação Física e da Nutrição está na 
prescrição de dietas alimentares pelos primeiros e na prescrição de exercícios e treinamentos 
para esportistas pelos nutricionistas. 
Com o auxílio da mídia, há uma crescente preocupação mundial com a melhoria da qualidade 
de vida. Melhorias estas, só advindas através das mudanças de hábitos cotidianos, sendo os 
principais uma alimentação saudável associada à prática de atividades físicas. 
Neste caso há uma necessidade visível de um atendimento associado dos profissionais da 
Educação Física e da Nutrição. São dois procedimentos que devem caminhar paralelos, 
sempre, para um resultado significativo.  
A busca por um melhor desempenho e resultados rápidos nas academias leva muitas vezes o 
aluno á buscar substâncias, ditas, ergogênicas (tais como esteróides anabólicos, estimulantes 
e suplementos nutricionais). O uso destas substâncias, bem como a falta de uma alimentação 
adequada capaz de suprir a necessidades de energia gerada pela execução dos exercícios, 
podem causar danos irreparáveis à saúde, 
Num trabalho multiprofissional é importante que as academias tenham além do profissional de 
Educação Física um nutricionista, em seu quadro técnico, para orientação da alimentação 
adequada, prescrição de dietas e esclarecimentos sobre uma adequada utilização dos 
suplementos alimentares.  
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Em contrapartida o nutricionista não deve, além da dieta, organizar uma rotina de atividades 
físicas, porque estas podem não oferecer o resultado esperado tanto quanto podem 
comprometer o desempenho físico e até provocar lesões irreversíveis. Este fato pode provocar 
sérios danos à integridade física e até mental do indivíduo, pois cada um possui características 
e necessidades próprias que necessitam ser avaliadas, bem como ter as intervenções 
prescritas por um profissional capacitado. 
E por fim, pode se verificar pontos conflitantes entre as áreas da Educação Física e a 
Psicologia no que se refere, principalmente, à psicologia esportiva.  
Um atleta completo requer uma sintonia entre corpo e mente. Pode-se observar na mídia, 
profissionais do esporte discursando sobre suas metas, suas expectativas, suas ansiedades e 
motivações. Todos estes elementos são inerentes à estrutura psíquica do ser humano. 
É comum encontrar também diversos casos de superação, tanto de pessoas que superaram 
dificuldades físicas pela perseverança e motivação quanto de pessoas que venceram suas 
dificuldades emocionais por meio da prática de atividades físicas.  
No curso de Educação Física consta a disciplina Psicologia do Esporte, mas diante da 
complexidade apresentada pelo conteúdo, os conhecimentos oferecidos são bastante 
genéricos. Conhecimentos estes que não atendem, na prática, as necessidades dos 
profissionais do esporte.  
Mais uma vez se vê a importância e a necessidade da realização de um trabalho 
multiprofissional para garantia de melhores desempenhos por parte dos atletas.  Neste caso, 
em particular, o ponto conflitante surge mais pela falta de profissionais com capacitação nos 
pontos de intercessão. É interessante observar que, nesta área, há pouca literatura a respeito e 
uma demanda maior de profissionais especializados. 
 
Conclusão 
 
Como pudemos observar, são muitas as intercessões existentes entre as áreas de Educação 
Física, Fisioterapia, Medicina, Nutrição e Psicologia. Portanto, são muitos também os 
problemas que vêm aparecendo na relação da intervenção cruzada das profissões. Tais 
problemas podem ser justificados pelo pouco tempo da regulamentação de algumas destas 
profissões, ou também, pela antiga atuação no mercado de algumas das profissões, já 
regulamentadas ou não. 
Contudo, pudemos evidenciar que, apesar da correta definição em seus respectivos 
Documentos de Intervenção Profissional, alguns profissionais e Conselhos insistem em querer 
ocupar o que é garantido por lei como livre exercício profissional de outras áreas, como é o 
caso do Projeto de Lei que regulamenta o Ato Médico. 
Estamos conscientes de que o universo pesquisado por nós está longe de fazer justiça a tudo 
que se tem publicado. Embora a produção de textos sobre multidisciplinaridade tenha 
aumentado nos últimos anos, ela ainda é pequena e pouco relacionada à área de saúde em si, 
assim como à área de educação. 
Esperamos que o presente trabalho possa ter cumprido o seu papel no que diz respeito a 
contribuir para uma reflexão por parte dos profissionais da área de saúde quanto à sua atuação 
e, principalmente, alertado para que exijam dos órgãos responsáveis que estes assumam uma 
atuação política e participativa melhor informada na defesa e definição da função que 
representam. 
Esperamos, também, termos demonstrado a importância das equipes multidisciplinares e 
exemplificado de forma positiva e negativa como este trabalho em conjunto é essencial nos 
dias de hoje. 
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